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			Para o Heitor, o Castro Cunha, por ter-me emprestado, 


			não apenas nas nossas corridas matinais, 


			seus pensamentos que expandiram os meus. 


			E sempre com uma ternura e perspicácia curativas.
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			PREFÁCIO


			Estávamos no começo da década de 1970 e, numa daquelas manhãs, ainda uma criança, acordei bem cedo e fui logo ao meu pai contar-lhe do sonho que tivera naquela noite. Na verdade, um pesadelo! Disse-lhe que um grupo de índios havia se aproximado, correndo, fazendo um cerco ao redor de nossa casa. Gritavam ferozes, portando tochas brilhantes nas mãos. Gesticulavam muito e nos ameaçavam. Não via o momento em que nossa casa seria invadida e destruída. Um pouco mais afastados, com seus corpos quase totalmente nus, havia outros índios, com suas flechas também incandescentes apontadas em nossa direção. Certamente a casa seria incendiada, e nós, todos mortos. Acordei! Graças a Deus! 


			Esse sonho continuou a visitar-me com frequência por um tempo além da adolescência, sempre me deixando uma impressão incômoda e um sentimento paralisante de medo. Foi só na idade adulta que tais imagens se arrefeceram e eu não mais me lembrava delas. Não obstante, sempre quis compreender qual era o sentido daquele ataque tão virulento.


			Cada um de nós, no seu envolvimento profundo com a psicologia analítica junguiana, se depara, entre as várias possibilidades que nos oferta a profissão, com o inarredável convite para visitar os recônditos da nossa subjetividade. E, como não poderia ser diferente, tem sido por força do par de óculos que nos empresta Jung que boa parte do meu trabalho criativo como analista tem-se voltado para o manancial cultural ameríndio que nos permeia.


			Foi durante essa tentativa de extrair sentido psicológico dos relatos cosmogônicos dos Tupinambá que, de modo inesperado, aquele sonho de criança ressurgiu-me, com todo o seu vigor. Agora, felizmente, a possibilidade de compreendê-lo simbolicamente me parece mais tangível. Neste momento, fica mais óbvio, salvo melhor juízo, que toda aquela tensão e violência encenadas no sonho falam, na verdade, de uma urgência daquilo que pertence ao universo indígena de habitar a “minha casa”, ou seja, a minha consciência. De alguma forma, aquele ataque era um apelo do universo ameríndio por ser reconhecido, considerado e apreciado no seu esplendor, magnitude e importância na minha psique. Não há, contudo, como não considerar tais imagens também do ponto de vista coletivo. Meu desenvolvimento psíquico e também o dos meus pares – nós, que nos chamamos brasileiros – não pode prescindir da experiência ameríndia. Não há como deixá-la na obscuridade. 


			A condição de ter-me “esquecido” dessas imagens por um tempo talvez aponte para o fato de que tanto o material quanto, e sobretudo, eu próprio deveríamos nos maturar até que surgisse um momento adequado para uma aproximação de toda a temática numa perspectiva simbólica. Sabemos que qualquer conteúdo que o indivíduo “insiste” em manter no inconsciente pode tornar-se destrutivo, mas, à medida que ele alcança a consciência, seu significado criativo pode florescer. Aprendemos com Jung que, se deixarmos algo no inconsciente, seu valor tende a desaparecer, já que, nesse domínio, tudo coalesce. Quando o inconsciente nos envia temas sob a forma de pesadelos, isso pode ser entendido como sendo a sua urgência para que as representações ali expressas sejam compreendidas e integradas à consciência humana. Interessante ressaltar que eu tornei a me lembrar dessas imagens oníricas depois que já havia avançado bastante na minha pesquisa e na minha escrita sobre os Tupinambá. Foi naquele momento que me tornei mais cônscio de que minha tarefa estava atrelada à necessidade de, de alguma forma, acomodar tais conteúdos. Nesse sentido, a temática ameríndia continuava seu trabalho em mim, ainda que eu não estivesse totalmente ciente do seu sentido. Sinto, portanto, como se eu, nestes tempos, tivesse mesmo que abraçar a ideia de que também minha deva ser a condição de prestador de serviços à herança ameríndia sob os auspícios de sua simbologia.


			O texto que o leitor tem diante de si representa, nesse sentido, um esforço por acomodar parte daquilo que se pôde compreender simbolicamente do meu sonho de criança. As páginas que se seguem refletem, pois, uma tentativa de compreensão do estrato indígena na nossa psique. O debruçar sobre as imagens mitológicas que foram disponibilizadas na literatura desde o início do século XVI acerca dos Tupinambá e a busca de sentido no seu apelo psicológico devem ser vistos como uma contribuição para o abrir de portas do corredor psíquico para que tal conteúdo possa adentrar nossa consciência atual. Ao invés de apenas ser fatalmente invadido e atacado por um conteúdo que nossa cultura tende a reprimir, traduzir psicologicamente as imagens cosmogônicas do ameríndio que, eventualmente, não tivemos oportunidade de aprender significa dar passos para reconhecer a inarredável importância desse universo para o fazimento da nossa totalidade psíquica. O olhar da psicologia analítica junguiana é uma possibilidade peculiar para se aproximar do imenso significado de que se reveste tal cultura.


			A investigação da cosmologia ameríndia foi, contudo – e continua sendo –, um desafio enorme e ainda, de certo modo, profundamente frustrante, pois, como se poderá verificar neste texto, falta muito para que se faça jus à sua importância para a economia psíquica não apenas dos brasileiros, mas também da humanidade como um todo, dado o seu caráter arquetípico. A escolha de focar no material pertencente a um grupamento indígena específico – os Tupinambá – foi uma tentativa de circunscrever um domínio que, ao longo dos séculos, vem se adulterando pelas diversas formas de relatos, interpretações, usos e associações, tornando sua compreensão nem sempre segura e robusta. Há, comumente, uma indiscutível dificuldade em lidar com temas ameríndios brasileiros, sobretudo porque grande parte do material disponibilizado, desde os primeiros cronistas dos Quinhentos até hoje, tem um caráter matricial. Ou seja, existe um amálgama – se não confusão – nos informes acerca das várias etnias ameríndias, sendo que muito material é compartilhado entre elas, seja do ponto de vista antropológico, sociológico, histórico, literário, estético e, sobretudo, mitológico. Há uma afinidade desafiante à elucidação entre os elementos apresentados quando se comparam os textos dos vários grupos ameríndios. Ao se analisarem, por exemplo, os relatos mitológicos colhidos junto aos Guarani, sobretudo da região que abrange o Paraguai, é impressionante como os temas se assemelham com os dos ditos grupos Tupi.


			O grupo Tupinambá foi sendo progressivamente diluído ao longo dos séculos, desde a chegada do europeu às costas brasileiras, e considerado totalmente extinto já no século XVIII (ou talvez até antes). Não obstante, desde a década de 1920, os habitantes da área no sul da Bahia – Terra Indígena de Olivença – clamavam por serem reconhecidos como Tupinambá. E, finalmente, no ano de 2001, os Tupinambá foram retirados, pela Funai (Fundação Nacional do Índio), da lista de povos extintos. Se tomarmos esse acontecimento do ponto de vista simbólico, essa reconsideração existencial desse grupo ratifica, em alguma extensão, o quão resiliente a humanidade primeira das Américas se revela. Há algo – seja em nós brasileiros da atualidade, seja no conteúdo em si, seja em ambos – que insiste em se fazer presente na nossa vida, não importa o quanto tenha se mantido apartado. Para além da importância histórica, humanitária, sociológica, legal, política ou etnológica, a reconsideração da existência dos Tupinambá tem imenso significado do ponto de vista psíquico, pois reafirma que, na nossa psique, há algo que clama que tal universo tenha voz.


			Investigar esse material ameríndio brasileiro à luz da psicologia analítica junguiana é também uma penetração nos alicerces da psique humana. Compreendê-lo psicologicamente é facilitar a integração de uma matriz da condição humana que circunscreve toda a humanidade, mas particularmente os brasileiros da contemporaneidade, posto que é arquetípico. A urgência de sua integração se torna ainda mais evidente se considerarmos o fato de que estamos muito mais acostumados a lidar com a parcela europeia e africana que nos constitui. Nossa consciência coletiva, portanto, se encontra manca nessa perspectiva. 


			O que se ensejou, primeiramente, aqui foi coletar o material disponibilizado pelos vários autores, de forma que se pudesse vislumbrar o desenvolvimento do mito cosmogônico com vistas à sua compreensão psicológica. Obviamente, autores prévios também já apresentaram suas “juntadas” de acordo com sua área de formação, mas a diferença, aqui, reside no fato de que a intenção é a busca do sentido simbólico. Ou seja, extrair significados, via par de lentes que oferece a psicologia junguiana.


			Ao lidar com o material mitológico, sempre nos perguntamos o porquê de uma imagem, figura ou situação ter-se desenvolvido dessa maneira e não daquela. Ou seja, estamos à procura das necessidades psíquicas que fizeram brotar as imagens que constroem um dado tema mítico. Nem sempre, contudo, é possível estabelecer afirmativas, sobretudo porque a abordagem, como dito, é simbólica. Mas, como normalmente os mitos cosmogônicos se relacionam ao processo de construção da consciência coletiva, este texto é também uma verificação do fazimento do homem neolítico que habitava estas paragens e que, quer queira, quer não, desagua em nós da atualidade. Não se aproximar da mitologia ameríndia faz de nós órfãos soberbos e infantis.


			Portanto, oferta-se aqui, ao leitor, este texto com a esperança de que, com sua benevolência, também possa abrir suas portas psíquicas e se impregne de uma fonte de conhecimentos e venturas de uma mitologia tão preciosa para nossa condição existencial. Oxalá os índios que, no meu sonho, nos cercaram na infância possam entrar amigavelmente em “nossa” casa e que, com seu fogo, como uma lumen naturae, nos tragam iluminação, transformação e formas robustas de nos tornarmos mais nutridos, psicologicamente falando, do seu manancial.


			Inácio Cunha, Ph.D.


			Analista junguiano diplomado


			Belo Horizonte, janeiro de 2022 


		







		

			CAPÍTULO 1




			INTRODUÇÃO


			“Inferências sobre a psique primitiva a partir da nossa psicologia são bastante temerárias e raramente corretas” (C. G. Jung).1


			Grande parte do material disponível acerca da mitologia dos Tupinambá foi coletado por André Thevet, frade franciscano, cosmógrafo do rei francês Henrique II. Thevet veio ao Brasil como membro da frota do almirante Villegagnon, cuja empreitada era promover a implantação de uma colônia francesa no Brasil. Sua estadia durou três meses, entre 10 de novembro de 1555 e 31 de janeiro de 1556. Ele publicou, em 1557, o livro As singularidades da França Antártica,2 que foi traduzido para o português em 1944, por Estêvão Pinto. Em 1575, publicou A cosmografia universal,3 que apenas em 2009 foi traduzido para o português por Raul de Sá Barbosa. Há ainda outra obra de Thevet que também trata de material significativo para a compreensão mitológica dos Tupinambá, porém não foi traduzida para o português: Histoire d’André Thevet Angoumoisin, Cosmographe du Roy, de deux voyages par luy faits aux Indes Australes, et Occidentales.4 Esse texto também é uma recapitulação de suas viagens, com mescla de comentários críticos sobre relatos de outros viajantes que estiveram no Brasil, sobretudo de Jean de Léry, um religioso protestante que permaneceu por um período de onze meses, entre o início de março de 1557 e 4 de fevereiro de 1558. Léry também apresenta material de interesse para a compreensão dos mitos, usos e costumes dos habitantes da costa brasileira em seu livro História de uma viagem feita à terra do Brasil,5 traduzido, de maneira mais robusta, para o português por Sérgio Milliet, na década de 1960. Apesar de a presença dos padres jesuítas no Brasil ter-se iniciado no ano de 1549 e ter gerado um conjunto de informações preciosas até o ano de 1759 – como se pode apreciar pelos vários volumes das cartas que escreveram –, os textos de Thevet são considerados como referência no que tange à mitologia tupinambá.


			Alfred Métraux, antropólogo suíço, nascido em 1902, publicou o livro A religião dos tupinambás,6 traduzido para o português por Estêvão Pinto em 1950. Essa talvez seja a obra em que se possa encontrar, de forma mais sistematizada, a informação acerca da mitologia tupinambá, considerando que o autor fez uma vasta revisão do material disponibilizado em outras fontes. Nos textos contemporâneos que investigam a mitologia desses ameríndios, há sempre um referenciamento ao material proposto por Métraux. 


			Alberto Mussa, no livro Meu destino é ser onça,7 sistematiza as várias fontes em que se podem aduzir informações a respeito das tradições religiosas e mitológicas dos Tupinambá. O texto desse autor, como ele próprio anuncia, é uma tentativa de restaurar o mito desse grupo indígena. Ele o faz preenchendo os hiatos que se verificam no conjunto da literatura disponível, tentando conciliar contradições e sugerir nuances que, não obstante, em vários momentos, não podem ser verificadas nos textos de base, como ele próprio adianta. Aqui o autor parece recontar o conto e aumentar uns pontos, embora o faça de modo bastante consciente, e dessa forma oferece uma revisão bem robusta do material mitológico disponível. 


			Um outro livro, publicado inicialmente em inglês, na década de 1950, por Francis Huxley, também traz relatos afins à mitologia tupinambá, mas colhida entre os índios Urubu da região Norte do Brasil.8 Ele cita, claramente, que se utilizou do texto de Thevet para preencher algumas lacunas no material que ele próprio coletou. Assim, é possível que existam, no grupo Urubu, várias semelhanças com o mito “original”, como publicado por Thevet, mas com as variantes que são próprias desses indígenas atuais. Adiciono neste estudo a contribuição de Estêvão Pinto, que fez uma tentativa de compreensão psicológica da mitologia tupinambá do ponto de vista da psicanálise freudiana.9


			De forma um tanto quanto simplista, ficam registradas aqui as peculiaridades dos textos disponíveis em português, sem, contudo, deixar de se ressentir da falta de outros. Deve-se ressaltar também a diversidade das informações disponibilizadas. Isso demonstra quão desafiadora é a tentativa de se aprofundar na estruturação psíquica desses povos a partir deste material. 


			De qualquer forma, a lida com o texto mitológico, sobretudo quando coletado à maneira de Thevet – isto é, sem a disciplina científica, com a intermediação de intérpretes e sem os fundamentos de pesquisa de que hoje dispomos –, traz sempre um quê de desconfiança e incômodo. Além disso, como já salientava Pe. Anchieta, os indígenas informam, de maneira muito variada, a história dos antepassados; ou seja, dos acontecimentos mitológicos: “Têm alguma notícia do dilúvio, mas muito confusa, por lhes ficar de mão em mão dos maiores10 e contam a história de diversas maneiras”.11 Já no seu tempo, Thevet fora criticado por talvez ter escrito de forma mais fantástica do que em si já o era tal conteúdo para o homem europeu. 


			Essa reticência alonga-se ainda mais se levarmos em conta que os cronistas que estiveram no Brasil nos primeiros séculos, após a “descoberta” da América, também faziam parte de uma empreitada que estava a serviço de uma propaganda que deveria dar subsídios às pretensões colonialistas de seus reis. Além do mais, especialmente no caso de Thevet e de seu crítico contemporâneo, o protestante francês Jean de Léry, tais escritores existiam nesse ofício permeados pela disputa por influências político-religiosas entre a Igreja católica e os Reformistas. Vale ressaltar também que a estadia prolongada dos jesuítas no Brasil colonial também emprestou um viés profundo na forma como, ao longo dos séculos vindouros, a cultura ameríndia causou impressão nos descendentes das miscigenações que construíram a identidade do brasileiro.


			Do ponto de vista da investigação da psicologia analítica, contudo, a questão de maior interesse é o efeito que um determinado conteúdo causa na psique, ao invés de sua possível objetividade. O que verdadeiramente importa, já que dá forma a toda uma disposição existencial, é tentar compreender o que tais “impressões” representam e significam, simbolicamente, na psique coletiva e individual. Por exemplo, para a psicologia analítica junguiana, importa menos confirmar se a mãe de Cristo era verdadeiramente uma virgem ou, até mesmo, se Jesus era uma figura histórica ou não. O que interessa é como a psique se organiza ao redor dessas concepções.


			No que diz respeito às personagens, à trama e ao desenvolvimento das figuras da mitologia tupinambá, não se pode dizer que elas tenham tido um impacto tão profundo, pelo menos do ponto de vista consciente, na estruturação da psique deste povo que hoje habita o Brasil – nós, os brasileiros. Obviamente, deve-se considerar essa assertiva um tanto “antropocêntrica” (“sudestinocêntrica”?), já que, sobretudo nas regiões Centro-Oeste
e Norte do Brasil, a figura do ameríndio é mais ostensiva e distinta. 


			Particularmente, ao longo da minha atividade como analista junguiano, ainda não tive a oportunidade de lidar com algum sonho de pacientes que demonstre uma tessitura tipicamente afim à mitologia ameríndia. De um modo geral, a mitologia indígena não frequenta as mesas de bar onde se discutem tão variados assuntos e, talvez, com raras exceções, nem mesmo discussões universitárias que não tenham esse tema como objeto central. Mais recentemente, contudo, têm-se observado movimentos de determinados setores da sociedade no sentido de resgatar a temática indígena. Primeiramente, isso vem acontecendo do ponto de vista sociopolítico, como a demarcação de terras indígenas, preservação cultural etc.; além de se observar aqui e ali uma tentativa de compreensão do ponto de vista psíquico. Obviamente, existem também as questões humanitárias que fomentam a discussão da causa indígena, haja vista o histórico abandono e a miséria em que vivem os descendentes dos ancestrais desta nação. É alarmante quão inconscientes nós, os brasileiros, ainda nos encontramos no que diz respeito ao caráter genocida das formas como são tratados os ameríndios.


			Uma das dificuldades na assimilação da mitologia ameríndia pelo brasileiro contemporâneo deve-se à forma como tais personagens e acontecimentos mitológicos são introduzidos – quando o são. A literatura pertinente faz uma apresentação confusa, contraditória ou intercambiável; o que, inclusive, causa um desânimo tanto do ponto de vista da compreensão mais objetiva quanto, sobretudo, da tentativa de extração de sentido simbólico. Quando relaciono a expressão “intercambiáveis”, quero dizer que, devido à semelhança e, de certa forma, à parentagem entre as diversas tribos, por exemplo, o grupo Tupi e Guarani, os personagens míticos, embora com nomes às vezes bastante diferentes, cumprem tarefas ou desenvolvem ações afins, ainda que com suas especificidades. Muitas vezes, procura-se um discurso que seja generalizável para a experiência ameríndia, mesmo que se saiba quanto ela é variada. 


			Outro agravante na tentativa de compreender melhor a mitologia ameríndia deve-se ao fato de que não é incomum que as pessoas que escrevem ou recontam uma dada lenda ou mito se sintam estimuladas a “completar” a narrativa, enxertando material que se observa em outra cultura ou, até mesmo, criando determinadas cenas. Isso, ao menos do ponto de vista psicológico, é bastante desastroso, porque perdemos a genuinidade da narrativa, típica do homem original, que não tem a mesma estruturação, linha de coerência ou lógica típica do homem moderno. Obviamente, a narrativa deles tem sua própria estrutura, coerência e lógica, que lhes são próprias e que devem ser analisadas como tais.


			Jung, ao comentar sobre o alquimista do medievo, informa que, à semelhança do homem arcaico, não há, no discurso de ambos, conceitos estanques. Assim, um conceito pode tomar o lugar de outro ad infinitum. Além disso, cada conceito comporta-se, ao mesmo tempo, de maneira hipostática – como se fosse uma substância que, concomitantemente, pudesse ser outra. As declarações acerca de um deus são contraditórias, mas existem lado a lado, sem que uma cause perturbações na outra.12 Adicionaria que, além de contraditórias, as declarações são também complementares, embora tal característica permaneça válida se feita pelo ameríndio, mas não pelo pesquisador que anseia por um discurso mais “limpo”. Isso talvez explique por que a escrita de Thevet é considerada “confusa”. Talvez ele tenha escrito exatamente o que ouviu!


			 Por outro lado, a psique do homem brasileiro é, acima de tudo, cristã. É muito mais provável que, dessa maneira, venhamos a sonhar com uma destruição diluviana permeada com imagens de Noé e de sua arca do que, por exemplo, com as águas do deus criador tupinambá, Monã, ou com a enchente decorrente do entrevero entre os irmãos míticos tupinambás. Obviamente, a imagem das águas destruidoras é um constituinte de uma estruturação arquetípica; por isso, não é de se assustar que tenhamos as águas indóceis nos relatos cosmogônicos de várias culturas.


			Do ponto de vista da psicologia, quando estudamos mitos cosmogônicos, estamos tentando compreender, na verdade, os processos envolvidos com a criação da consciência a partir do inconsciente, ou seja, “dos deuses”. Jung indica que “os olhos do criador no começo eram inconscientes porque no começo tudo era inconsciência”;13 e von Franz salienta que “o inconsciente, como hoje sabemos dele, só se tornou perceptível através da diferenciação da consciência”.14 Ou seja: o mister humano é ter de vir a termos com a sua consciência para que possa fazer uso do manancial criativo que nos facultaria o inconsciente. Nessa linha de raciocínio, os deuses, como acabaram surgindo e sendo reconhecidos, somente se tornam uma instância diferente de nós à medida que passamos a reconhecer nossa própria humanidade. 


			Em outras palavras, quando falamos de deuses, nós, humanos, reconhecemo-nos na condição humana, por princípio, e, desta sorte, uma decorrência deles! Desse modo, o discurso mitológico cosmogônico registra, por assim dizer, do ponto de vista psicológico, um bailado em que um par de dançarinos entrelaçados – inconsciente e consciência – se estabelece, e, no processo, revelam-se os passos que os distanciam e os reaproximam. Essa dinâmica repete-se até que possamos reconhecer a particularidade de cada um, isto é, numa linguagem religiosa, os deuses e os humanos.


			Portanto, o que se objetiva com este trabalho é fazer um apanhado, sob a pena da psicologia analítica junguiana, da narrativa cosmogônica que foi deixada pelos primeiros escritores, tendo como ponto de partida o texto de Thevet em relação aos Tupinambá da costa brasileira. O interesse específico do estudo é tentar extrair sentido simbólico da narrativa; é buscar compreender que tipo de necessidade psíquica emergia do homem primevo tupinambá nesta parte do globo terrestre que ainda vivia em condições neolíticas – nos primórdios da agricultura; esse ser humano cujo nível de desenvolvimento cultural e civilizatório era ainda bem distante daqueles já observados tanto no Peru quanto na América Central e, mais ainda, quando comparado ao do homem contemporâneo.


			É importante salientar que a proposta da psicologia analítica está concernida em tentar extrair uma significação que possa ajudar na compreensão dos processos psíquicos que se vão desenvolvendo, estruturando e influenciando a vida do indivíduo. O olhar analítico toma a trama mitológica como meio para uma possível compreensão da maneira como a consciência se forma, se estrutura e se constitui no que hoje experimentamos. Parte-se do princípio de que a consciência evolve dos processos do inconsciente e que existe uma base arquetípica verificável no arcabouço psíquico do indivíduo que lhe dá sustentação.


			Este estudo, ao ancorar-se nas narrativas primeiras, sobretudo as de Thevet, evita as adições mais modernas de grupos tupis ou guaranis que guardam alguma semelhança com as que foram registradas pelos primeiros viajantes. Quando outras mitologias ou versões foram emuladas, o objetivo era proporcionar material para a amplificação de um dado motivo.


			Os Tupinambá


			Os Tupinambá, por terem ocupado uma região bem extensa do litoral brasileiro, constituíam o grupo indígena de primeiro contato com os viajantes europeus que aportaram na América do Sul, no início do século XVI. A denominação “tupinambá” significa etimologicamente, ainda que com controvérsias, “a gente atinente ou aderente ao chefe dos ‘pais principais’”;15  isso quer dizer que são descendentes dos fundadores da nação, sendo que outros se originaram desse grupo. Nesse sentido, encontramos um número diversificado de povos indígenas com várias designações que falavam a mesma língua e compartilhavam a mesma cultura: os tamoios, os temiminós, os tupiniquins, os caetés, os tabajaras, os potiguaras, os guajajaras e vários outros (Figura 1).16 


			[image: ]


			Figura 1. Distribuição de grupos indígenas no século XVI.


			No prefácio do livro de Métraux, Estêvão Pinto aduz um comentário do acadêmico João Ribeiro, o qual sugere que, “dentre os povos do grupo linguístico tupi, os Tupinambá representam, à semelhança dos hebreus, o povo cosmogênico, a que estavam reduzidas as demais populações primitivas do país”.17 Desse modo, justifica o nosso foco no estudo da mitologia tupinambá, já que ela também serviria como um ponto de partida ou alicerce em que se observam as variações das narrativas encontradas em outros grupos indígenas. É certo que, especialmente na linhagem guarani, que tem uma existência concomitante aos Tupinambá, as analogias possam ser ainda mais intercambiáveis. Todavia, a ênfase deste estudo é nos Tupinambá como nos ofereceu Thevet.


			Obviamente, tendo em vista a variância do tema relativo à origem, à designação e à identidade das tribos indígenas no Brasil, as generalizações devem ser absorvidas, como se diz, “com uma pitada de sal”. Isso porque, se há um consenso no domínio de identidade dos grupos ameríndios, tribos ou nações, o consenso é, na verdade, a falta dele. Além do mais, não é incomum que um dado grupo possa sofrer modificações na sua classificação de pertinência linguística ou mesmo étnica. Assim, o esforço em focar o estudo no material tupinambá se justifica.


			Os Tupinambá causaram grande impressão nos europeus que primeiro chegaram à terra do Brasil, por motivos variados e paradoxais. Eles apresentavam uma disposição bélica sem precedentes, embora não demonstrassem um sistema religioso que se encaixasse nas concepções dos visitantes. Além do mais, tinham o “terrível” hábito de comer seus semelhantes. 


			Pero de Magalhães Gandavo, no livro Tratado da Terra do Brasil, em 1573, ressalta, ao modo antropocêntrico, que a própria língua desse povo tem a peculiaridade de faltar as letras F, L e R, o que os impede de ter fé, lei e rei. A imagem que se fez dos Tupinambá pode bem ser sintetizada pelo comentário do autor no seu livro:


			Estes índios são muito belicosos e têm sempre grandes guerras uns contra os outros; nunca se acha neles paz nem é possível haver entre eles amizade; porque umas nações pelejam contra outras e matam-se muitos deles, e assim vai crescendo o ódio cada vez mais e ficam inimigos verdadeiros perpetuamente. As armas com que pelejam são arcos e frechas; a coisa que apontarem não na erram, são muito certos com esta arma e muito temidos na guerra, andam sempre nela exercitados. E são muito inclinados a pelejar, e muito valentes e esforçados contra seus adversários, e assim parece coisa estranha ver dois, três mil homens nus duma parte e d’outra com grandes assobios e gritando e frechando uns aos outros; e enquanto dura esta peleja nunca estão com os corpos quedos meneando-se duma parte para outra com muita ligeireza pera que não possam apontar nem fazer tiro em pessoa certa; algumas velhas costumam apanhar-lhes as frechas pelo chão e servi-los enquanto pelejam. Gente é esta muito atrevida e que teme muito pouco a morte e quando vão à guerra sempre lhes parece que têm certa a vitória e que nenhum de sua companhia há de morrer. E quando partem dizem, vamos matar: sem mais consideração, e não cuidam que também podem ser vencidos. Não dão vida a nenhum cativo; a todos matam e comem, enfim que suas guerras são muito perigosas, e devem-se ter em muita conta porque uma das cousas que desbaratou muitos portugueses foi a pouca estima em que tinham a guerra dos índios, e o pouco caso que faziam deles, e assim morrerão muitos miseravelmente por não se aperceberem como convinha; destes houve muitas mortes desastradas: e isto acontece cada passo nestas partes.18


			Para os jesuítas que aportaram no Brasil, a questão propriamente religiosa que se depreendeu desses índios era que eles se constituíam num povo sem “religião”, sem cultos, ausente de ídolos e sem sacerdotes:


			Se tivessem rei ou se adorassem alguma coisa poderiam se converter; mas, como não sabem que coisa é crer nem adorar, não podem entender a pregação do Evangelho, pois ela se funda em fazer crer e adorar a um só Deus, e a esse só servir; e como este gentio não adora nada, nem crê em nada, tudo o que lhe dizeis se fica nada.19


			Essa percepção dos jesuítas em relação aos Tupinambá lhes trazia dúvidas quanto ao sucesso da evangelização de que estavam imbuídos, já que esse povo, na percepção daqueles, não tinha um sistema de crença robusto, a não ser nos seus pajés:


			Y mucha dubda tenemos si haremos christianos a estos muchachos, porque como se mudan tanto y sigan los costumbres de sus padres, bien que no hai en esta tierra idolatria, sino ciertas sanctidades que ellos dizen que ni creen ni dexan de creer, es peligro que sean como ellos.20


			Psicologicamente, essa assertiva dos missionários é também bastante válida, pois, “se um deus é um espírito invisível, intangível, absolutamente sem forma, nada pode ser feito contra ele”.21 Jung vai ainda além ao dizer que, quando os missionários cristãos encontravam alguma forma de materialização de imagens divinas entre os povos pagãos, isso as tornava vulneráveis, pois lidava-se com elas como se fossem simples pedaços de pedra ou madeira, feitos pelo homem, que se podiam arrancar dos pedestais sem que nada acontecesse. Portanto, de modo geral, é uma grande sabedoria quando um sistema religioso prescreve que seu deus deva ser um mistério inefável e também não e também não representável, como se verifica no islamismo. Assim, os jesuítas não encontravam algo tangível que eles pudessem efetivamente destruir. Em outras palavras, quando se constrói uma imagem de um deus, tem-se poder sobre ele – pode-se depreciá-lo, matá-lo, ou até mesmo torná-lo risível. Nesse sentido, qualquer objeto que designe um deus ou represente a habitação da presença divina coloca tal deus sob a ameaça de destruição.22 No folclore religioso brasileiro, temos, por exemplo, as várias investidas em relação à imagem de Santo Antônio pelas mulheres que buscam o casamento. Tais intervenções são até mesmo hilárias, como aquela em que se coloca sua imagem de cabeça para baixo ou se a deposita numa panela de feijão para que seja cozida, incluindo aquela que consiste em “roubar” o menino Jesus dos braços do santo até que o milagre das núpcias aconteça. 


			Registra-se aqui, contudo, nessa carta do Pe. Luís de Grã a Pe. Inácio de Loyola, o fato de que esses ameríndios mantinham certa coesão e guiavam-se pela figura dos pajés, pois eles eram o que mais se aproximava de uma representação de poder religioso. Obviamente, o que se percebe com tais relatos é que os primeiros visitantes encontraram, na terra do Brasil, um sistema de organização psíquica que era bastante diverso daquele a que estavam acostumados.


			Prossigamos, então, para o relato do mito. A parte inicial do mito utilizada aqui, como descrito por Thevet, foi transcrita por Darcy Ribeiro. Os desdobramentos posteriores do mito serão apresentados e comentados ao longo do texto.


			O mito


			[...] Basta saber que não são tão bárbaros que não tenham alguma noção de divindade, de alguma coisa que os tenha posto a pensar que essa beleza toda foi feita por alguém superior aos homens: e parecem nesse particular mais próximos da verdade do que muitos dos Antigos, os quais, entre os gregos, eram tidos por sábios e filósofos...


			Eu vos transmitirei coisas que jamais homem algum no mundo pôs por escrito, e isso acompanhado o relato que eles me fizeram, em conversa, familiarmente: a saber, suas ideias sobre a origem das coisas, sobre a vinda de seus Profetas, a que chamam Caraíbes e Pageez (pajés), a fim de que aqueles que frequentaram intimamente esse abstraidor de segredos, que foi Caraíbe23 na terra deles, tendo ali de que filosofar sobre o que eles ouviram dos pais e antepassados (visto que não têm nada escrito e tudo se transmite de pai para filho) sobre as superstições dessa pobre gente.


			O primeiro conhecimento, então, que os ditos selvagens têm do sobrenatural é um ser que chamam de Monan, ao qual atribuem as mesmas perfeições que atribuímos a Deus, dizendo-o sem começo nem fim, existindo desde toda a eternidade, criador do céu e da terra, das aves e animais que aí habitam sem, no entanto, mencionarem o mar, nem Aman Atouppave, que são as nuvens de vapor d’água na sua língua; dizendo que o mar nasceu de uma perturbação havida em terra. Esta, de princípio, era plana e unida, sem nenhuma montanha, e produzia tudo aquilo de que o homem necessita. 


			Quanto à causa do aparecimento do mar, descrevem-no da seguinte forma: como vivessem os homens à tripa forra, gozando do que a terra produzia, ajudada pelo orvalho do céu, aconteceu que se esqueceram deles mesmos e passaram a viver desordenadamente. Caíram em tais excessos que começaram a desprezar Monan, o qual, segundo dizem, vivia então no meio deles, com toda familiaridade. 


			Vendo a ingratidão dos homens, sua perversidade, o desprezo que lhe votavam, Monan se retirou da sua sociedade. Depois fez descer sobre eles o fogo do céu, Tatta, que queimou e consumiu tudo o que havia na face da terra. O fogo trabalhou de tal sorte que um lado da terra baixou e outro elevou-se, e ela ficou tal qual conhecemos, com vales, montes e colinas, entremeados de extensões de belas planícies. 


			Ora, de todos os homens, só um se salvou, aquele que se chamava Irin-Magé, o qual Monan transportara para o céu ou para outro lugar, a fim de que escapasse ao furor daquele fogo que tudo devoraria. Quando Irin-Magé viu a terra destruída, dirigiu-se a Monan com lágrimas e suspiros. Queres destruir também os céus com seus ornamentos? Onde será, então, nossa morada? De que me servirá viver, sem nenhum semelhante? A essas palavras, Monan tomou-se de compaixão e quis remediar o mal que tinha feito à terra por causa dos pecados dos homens. Fez então chover e com tal abundância que todo o fogo se extinguiu. E como não podia fazer que as águas voltassem para o alto, fez cessar a chuva e mandou que corressem por onde pudessem, de todos os lados, e que, num lugar mais baixo, se reunissem: esse acúmulo de água foi chamado por eles de Paranan, que quer dizer “amargor”, e, que nós chamamos de “mar”. 


			E para que saibais que esses selvagens não são tão selvagens assim, que a natureza lhes deu alguma razão para discorrer sobre as causas naturais: eles dizem que se o mar é amargo e salobro, como sabemos provando sua água, a culpa é da terra, reduzida a cinzas pela combustão do fogo enviado por Monan. Foi ele que lhe conferiu esse gosto ruim na vasta calha de Paranan e no mar que corre em torno da terra.


			[...] Mas, voltando ao nosso tema, Monan, vendo que a terra recobrara a primitiva formosura e que o mar, essa nova criatura, embelezava a sua face, envolvendo-a por todos os lados, pareceu-lhe um incômodo e inapropriado que todo esse belo ornamento permanecesse sem alguém que o cultivasse. Então chamou a si Irin-Magé e lhe deu uma companheira, a mulher, a fim de que juntos repovoassem o mundo com homens melhores que os anteriores, que foram os primeiros habitantes da terra. Acreditam os selvagens que desse Irin-Magé provêm todos os homens que viveram antes do dilúvio, do grande dilúvio de água que sobreveio mais tarde e do qual falarei no correr do meu discurso.


			Desse Irin-Magé saiu um grande Caraíbe, que eles têm por seu Profeta, assim como os turcos têm por profeta a Maomé. E por causa das obras maravilhosas que ele fazia, deram-lhe a denominação de Maire-Monan, nome que devo interpretar para o leitor. A palavra Maire, em língua selvagem, significa “transformador”, uma vez que o personagem em causa era hábil em transformar uma coisa em outra: quanto a Monan, significa “velho” ou “antigo”. Aplicado ao grande Caraíbe, o vocábulo significa “imortal”, visto que o grande Monan que fez descer o fogo do céu sobre a terra não tem começo nem fim. É ele, dizem os selvagens, que ordenara todas as coisas segundo sua vontade soberana, formando-as de diversas maneiras, convertendo-as, depois, e mudando-as em diferentes figuras, animais, pássaros, peixes, serpentes, segundo país e habitação, transformando o homem em animal, para castigá-lo por sua maldade, segundo o seu bom parecer.


			Mas o Caraíbe Maire-Monan, familiar do grande Monan, usava as suas transformações, das quais falarei no capítulo seguinte, a fim de não confundir as suas diversas histórias, cuja autenticidade verifiquei junto de alguns naturais do país. Dizem eles que, por consideração para com o segundo Monan, admirável entre os homens, já multiplicados na face da terra, os que faziam coisas mais maravilhosas e maiores que os outros eram chamados indiferentemente Maire, como herdeiros ou sucessores de Maire-Monan, assim como outrora, entre os gregos, aqueles que se distinguiam em qualquer terreno eram chamados heróis, de onde veio a expressão “virtude heroica”. 


			Essa palavra Maire foi usurpada até o tempo do dilúvio, que eles dizem ter sido universal, para aqueles que eram raros em obras. Assim, vendo agora que sabemos mais que eles, e que nossas ações lhes parecem admiráveis, dizem que somos os sucessores e verdadeiros descendentes de Maire-Monan. Dizem que sua verdadeira raça se instalou em nossas terras, e que eles estão privados dela por causa do dilúvio e por terem sido maus para com o segundo Maire-Monan. Este Maire-Monan teve sua morte decidida pelos naturais, que dele se indignaram por transformá-los ou fazer crer que os transformava (por nicromancia ou de outra forma qualquer) em formas novas. 


			Sabendo, porém, o quanto era avisado, temeram que ele se apercebesse de seus planos, como de tudo se apercebia. Passado, presente e futuro eram para ele um livro aberto como para o grande Monan. Poderia muito bem transformá-los em diversas formas de animais. Por fim, e não podendo mais suportá-lo, eles o enganaram, e, com isso, o lisonjearam sobremaneira. Pois que, sendo Pajé, nada desejava de melhor que ser honrado pelo povo como um Deus. 


			Um belo dia, foram convidá-lo numa aldeia, a que chamavam, na sua língua, Deteptan, para lhe fazerem Itauongane, que significa honra, reverência e oferendas que se devem dar aos Profetas e santos Caraíbes a fim de obter deles o necessário à vida. Ciente, embora, do ódio que o povo nutria por ele, o Pajé, não se fez rogado. Mas tão seguro estava de si, tão confiante no temor que tinham dele os comuns, que foi com eles, sem se fazer acompanhar de nenhum dos seus. Uma vez em meio aos inimigos, dispuseram à sua frente três feixes de lenha altamente combustível dizendo-lhe que teria de passar por todos os três depois de acesos. Se nada sofresse, então acreditariam que fosse o grande Caraibe soberano. E ele, vendo que nada podia fazer e que lhe seria impossível escapar daquele povo furioso, assentiu. E lançando-se à primeira fogueira, por ela passou sem que o fogo lhe fizesse mal, sem sofrer qualquer queimadura. O que lhe deu alguma esperança e causou nos circunstantes grande assombro. Na segunda fogueira, porém, perdeu os sentidos. Logo que nela pôs o pé, inflamou-se todo e, num átimo, foi queimado e consumido. O que, segundo as testemunhas, não ocorreu sem milagre. Porque a cabeça se lhe fendeu com tão grande impetuosidade e estrépito que o som subiu até os céus e a Tupã: daí se engendram, dizem, as tempestades, desde o começo: e o raio que precede o ribombo do trovão significa que o fogo consumiu Maire. À morte do qual logo se seguiu a ruína da terra pelo dilúvio, acontecimento que agora relatarei. 


			E não vos espanteis que eu me compraza em matéria tão frívola, uma vez que aquele povo sem Lei conheça por tal discurso o que é bem e mal feito, e que se a verdade das Santas Escrituras lhe fosse anunciada pode ser que a abraçassem com maior coragem que muitos de nós. O dilúvio, então, que esses bárbaros relatam, e do qual tantas vezes me falaram, foi, na opinião deles, geral e universal. Dizem que Sommay (Sumé), grande Pajé e Caraíbe, descendente da raça daquele que os selvagens tinham queimado, teve dois filhos, um chamado Tamendonare e o outro Ariconte, os quais eram de compleição e natureza diversas, e por isso odiavam-se de um ódio mortal. Vede como essa boa gente, na sua mitologia, se aproxima da Escritura. 


			Tamendonare (dizem eles) se dava bem com todo mundo, cultivava a terra, tinha mulher e filhos, e era bom pai de família. Ariconte, ao contrário, não se importava com nada disso; só se ocupava de guerra, desejando apenas, com seu poder, subjugar as nações vizinhas, e mesmo o irmão. Um dia, esse guerreiro, de volta de uma batalha, trouxe um braço de um inimigo de presente para Tamendonare. Disse-lhe, com grande soberba e arrogância: 


			– Vai, medroso que tu és, terei tua mulher e teus filhos em meu poder, porque não és bastante forte para defender-te. 


			O bom homem, ouvindo falar assim a seu irmão, teve seu orgulho ferido. E respondeu: 


			– Se fosses tão valente quanto dizes, terias trazido teu inimigo inteiro. 


			Indignado com essa resposta, Ariconte lançou o dito braço contra a porta da casa do irmão. No mesmo instante, todo o aldeamento em que se encontravam foi elevado ao céu, e eles ficaram embaixo, na terra. Vendo isso, Tamendonare, de espanto ou desespero, bateu tão fortemente no chão que dele surgiu uma fonte d’agua e jorrou tão alto que em pouco tempo alcançava o cimo das colinas e do litoral, parecendo suplantar em altura as próprias nuvens. E jorrou até que toda a terra ficou coberta. 


			Vendo isso os dois irmãos, e querendo salvar-se, subiram às montanhas mais altas do país e escalaram as árvores com suas mulheres. Fizeram-no da seguinte maneira: Tamendonare subiu numa árvore denominada Pindona (da qual vi duas espécies, uma com frutos e folhas maiores que os da outra). Levou consigo uma de suas mulheres. Ariconte subiu com sua mulher em outra árvore, chamada Geniper, a fim de ver se as águas baixavam. Estando no topo da árvore, Ariconte deu uma fruta à mulher, dizendo: “Rasgue o fruto e deixe que caia no chão”. Feito isso, concluíram que o tempo ainda não era chegado de descer, que as águas ainda estavam altas. 


			Todos os homens e todos os animais se afogaram nessa inundação, é a crença deles, salvo os dois irmãos e suas mulheres, dos quais se originaram dois povos diversos depois do dilúvio: os Tonassearres, ditos Toupinabaux (Tupinambá), e os Tonaiatz Hoyanans, ditos Tominous (Temiminó), os quais vivem em discórdia e guerra perpétuas. Quando um Toupinanbá (Tupinambá) se quer vangloriar, pretendendo ser melhor que seus companheiros e vizinhos, diz: “Nós descendemos de Tamendonare, e tu provéns de Ariconte”. Como sei, com isso, quisessem dizer que Tamendonare era mais homem que Ariconte. Mas a causa de tal vantagem não consegui saber deles, nem eles me souberam dizer, visto que um era tão bom quanto o outro. E em vão me dirigi aos descendentes de um e de outro, igualmente sanguinários e antropófagos [...].24
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